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Processo nu: 2021000060467 96

Associação Pestalozzi de Rio Verde

Termo de Colaboração n' 23412021, que entrc si

celebram a Secretrria do Estado de Educação c a

ASSOCTAÇÃO PESTALOZZI DE RIO VERDE

- para fins quc sc especifioam, sob as condições a

seguir descritas:

O ESTADO DE GOIAS, representado neste instrumento pela SECRETARIA DE

ESTÁDO DE EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, na Quinta

Avenida, Qd.71,212, Setor Leste Vila Nova, Goiânia-G0, inscrita no CNPJ sob o n."

01.409.705/0001-20, por meio de sua titutar, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES

PEREIRA, brasileira, casada, pmfessora, portadora da Carteira de Identidade n' 368625

SESDC/RO-2" Via e CPF n' 329.607 .19244. doravante denominada PÂRTÍCIpE t, c a

ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE RIO VERDE, inscrita no CNPJ sob n' 01.671.007/0001-06,

mantenedora da Escola Dtrngr de Ensino Especial, localizada na Rua Joào Rodrigues, 224, CEP:.

75.908-730, Bairo Odila, Rio Verde-GO, neste ato denominada simplesmente Unidade Escolar

Conveniada, (U.E. Conveniada), representada por SIRLENE MEN'DONÇA DIAS, portadora da

Carteira de Identidade n" 749775 -TYIA - SSP-GO, inscrita no CPF n" 598.697.201-53, neste ato

denominado simplesmente PARTÍCIPE II, tem entre si, justo e acordado e celebram por força do

preseíte instrumento, nos termos da Lei Federal n" 13.019/20t4 e Decreto Eslâdual n'9.90112021,

bem como do processo n" 202100006M6796 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

l.l Constitui objeto do presente Termo de Colaboração a transferência dc R$ -

12.600,00 (doze mil e seiscertos reais), à instituição acima qualificada para a prestação de serviços

educacionais por pârte da Unidade Escolar acima discriminada para atender alunos de variadâs
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faixas eÍárias, conforme relação de ofertas de vagas através de reordenamerto de turmas e

especiÍicações do projeto pedagógico e regimento escolar inclusos nos autos.

1.2 A U.E Conveniada deverá obedecer, em relação ao número de alunos por sala, os

parâmetros da Secretaria de Estado da Educação - SEUDC, determinados nos critérios de

Modulação inclusos nos autos.

1.3 Os documentos inclusos nos autos passam a ser partes integrantes deste

instrumento, independentemente das duas transcriçôes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA TITULÁRIDADE DOS BENS

2.1 Os bens duniveis adquiridos com os recursos transferidos pelo Estado de Goiás

deverão ser registrados no Sistema de Controle de Patrimônio do Estado por meio da SEDUC c

poderão ser doados, ao final da parceria, à entidade privada filantrópica executora do projeto ou da

atividade corrcspondente, mediante prévia manifestação do departamento competente da SEDUC,

com a decisão final do seu titular.

CLÁUSULA TERCEIRA - DÀS OBRIGAÇOES DA UNIDADE

ESCOLAR CONVENIADA

3. A Unidade Escolar Conveniada -obriga-se a:

I. Liwo de tombamento do material permanente;

II. Assinar termo de guarda do materialpermanente (eqüpamentos, móveis utensílios)

adquirido com verba pública;

III. Ministrar na Unidade Escolar Conveniada, a Educação Brísica (Ensino

Fundamental - anos iniciais; Ensino Fundamental - anos finais e Ensino Médio) e Educação

Especial de Jovens e Adultos - EEJA (Etapa I, Etapa II e Etapa m , nos turnos matutino e vespeíino,

2

S.or€(aria d€ Estado dc Edu6ção

Qühtâ Aveirida. Qú 7l, 211, Setor Leste Vila Nov,, C6iâDiaâ GP:74.643430- Goiâni4 Goias
Tel€lone: I62).12209506 \W



para os esfudantes de ambos os sexos de forma laica nos termos dos artigos 105, 206 e 210 da

Constituição Federal;

lV. Participar do processo de matricula do Estado € de todos os processos oficiais de

avaliação institucional da SEDUC e MEC, cumprindo as datas, procedimentos, e o compromisso de

usar o SIGE (Sistema de Gestão) na informatizaçào da secretaria da U.E Conveniada.

V. Apresentar à Secretaria de Estado da Educaçâo - SEDUC o Plano de

Desenvolvimento da Escola (contemplando os aspectos Pedagógicos, Administrativos e

Finemceiros) nos critérios e prazos estabelecidos pela SEDUC para rede pública estadual,

independentemente de reccber repasses financeiros de manutenção do Estado.

VI. Realizar toda e qualquer atividade ou ação da Uniüde Escolar, à luz da

Constihriqão Federal, do Estatuto da Criança e Adolescente, da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, da Consdnrição do Estado de Goiris, do Estatuto e Plano de Cargos e

Vencimentos do Pessoal do Magistério da Rede Estadual de Ensino e Plano de CaÍgos e

Vcncimentos do Agente Adminístrativo Educacional da Rede Estadual de Ensino, do Regimento

Intemo da U.E. Conveniada, do Regimento da Secretaria de Estado de Educação e Orientações

Gerais para a organizaçào da Rede Estadual da Educação em Goiás do ano lstivo em curso e outras

legislações pertinentes à educação;

VII. Constituir um Conselho Escolar, nos termos da Lei Estadual n' 9.901/2021 , a fim

de acompanhar as questões pedagógicas, âdministrativas e relacionadas da U.E. Conveniada, bem

oomo a aplicação dos recursos financeiros e sua prestação de contas à comunidade escolar,

mantendo-os à disposiçào da comunidade escolar e da SEDUC para quaisquer averiguações;

VIII. Facilitar os meios para que a SEDUC exerça, a qualquer tempo, a fiscalização

quanto aos aspectos tecnicos, financeiros e administrativos do presento Termo de Colaboração, sem

prejúzo da ação fiscalizadora dos dErnais órgãos de controle;

IX. Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto deste

Termo, arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, pelo prazo de dez

anos, contados da aprovação da prestação de contas do gestor do órgão;
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X. Apor nas faturas, notâs fiscais e quaisquer outÍos documentos de despesa,

obrigatoriamente emitidos em nome da instituição, o carimbo identiÍicador com o título, número e

ano do Termo de Colaboração;

XI. Abrir conta específica para o Íepasse do recurso objeto deste Termo de

Colaboraçào, nâo sendo permitida a utilizaçào de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormente,

inclusive para ouhos ajustes de mesma natureza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta

especíÍica e somente poderão ser utilizados para o pagamento de despesas constantes do Plano de

Trabalho;

XII. Aplicar os recursos recebidos do Termo de Colaboração, enquanto não utilizados,

em cademetas de poupança de instituição financeira oficial, se a preüsão de seu uso for igual ou

superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado

aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos

menores que um mês. As receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito

do Termo de Colaboração e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade;

XII. Manter e movimentar os Íecwsos na conta bancária específrca do Tcrmo de

Colaboraçào, com comprovação de saldo inicial zerado;

XIV. Apresentar, na prestação de contas, a documentação necessária em ordem

cronológica. de acordo com as metas previstas:

XV. Anexar nos autos em que celebrou o presente termo de cooperação, os

Certificados de Formação do Grupo Gestor e a Portaria de Nomeação do Diretor e representante.

ARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA DE

ESTADO DE EDUCAÇÃO

4.1 A SEDUC cederá à U.E. Conveniada 100% (cem por cento) dos recursos humanos

(professorcs e pessoal administrativo) necessários ao dcsenvolümento de suas atividades

funcionais, de modo a não haver excedentes, com assunção de ônus de seus vencimentos, tal qual

I
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percsberiam se estivessem em atividades no âmbito do órgão de origem, de acordo com o Critério

de Modulação descrito nas orientações da SEDUC.

4.2 Os servidores públicos, de que trata o item anterior, que prestarem serviços ao

estabelecimento de ensino cooperado só serão removidos, durânte o ano letivo, mediante

combinação prévia entre os partícip€s ou ântecipado de sindicância feita pela Unidade Escolar, e/ou

inspeção escolar da Coordenação Regional da Educagão respectiva ou ainda mediante âpres€ntâção

de relatório pedagógico para os casos de servidores que não estejam desempenhando adequadamente

as flmções a eles aribuídas e/ou não apresentam perfil compatível com as exigências da U.E.

Conveniada;

4.3 Na U.E. Conveniada ünculada à Coordenação Regional de Educaçâo em que

houver excedentes de pessoal administrativos efetivo, poder-se-á proceder modulação desses

naquela unidade, conforme, conveniência da SEDUC;

4.4 Acompanhar e avaliar de forma global e técnica os projetos a serem desenvolüdos

e executados em decorrência deste Termo de Colaboração;

4.5 Designar, um represenÉnte como gestor quê acompanhará e fiscalizará a execuçào

deste Termo de Colaboraçào e dos recursos repassados;

4.6 Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresenÍadas pela instituição,

podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a oconência de algum dos seguintes eventos:

. Inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

. Desvio de finalidade na aplicaçào dos recunos hansferidos;

r Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajust€, dos saldos financeiros, inclusive

os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, quando não recolhidos na

forma prevista neste iÍstÍumento;

. Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que compÍometa o

julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4.7 Efetuar o repasse dos recursos financeiros à instituiçào;

4.8 Pronogar *DE OFÍCIO" a vigência do Termo de Colaboração, quando houver

atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.
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CLAUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO DOS DOCENTES E DOS SERVIDORES

ADMINISTRATTVOS

5.1 A Secretaria cederá à Unidade Escolar o pessoal docente, adminishativo -
pedagógico e paÍe do administrativo, restringindo-se estritâmente necessário ao desenvolümento

de suas atividades funcionais, de modo a não haver excedentes, com assunção do ônus de seus

vencimentos, tal qual percebcriam se estivessem eÍn atiüdade no âmbito do órgão de origem, de

acordo com o CriÉrio de Modula$o.

5.2 A jomada para modulação do administrativos que a Unidade Escolar conveniada

lará jus será calculado conforme a contribuição comunitiiria, recolhida pela U.E. conforme cálculos

do Criterio de modúação:

I. 100% para as instituições que não cobram nenhuma contribuição comuniLiria: 70%

para as instihrições que cobram até R$ 15,00 (quinze reais) e 50%o para as instiruições que cobram

acima de R§ 15,00 {quinze reais) mensais.

II. Os servidores públicos de que trâta esta cláusula que prestarem serviços ao

estabelecimento de ensino conveniado somente serão removidos, durante o ano letivo, mediante

combinação prévia entre os partícipes ou anlecipado por sindicância feita pela inspeçào escolar da

Subsecretaria Regional da Educação respectiva.

III. Nas Unidades Escolares Conveniadas, vinculadas às Subsecretarias Regionais de

Educação em que houver excedente de pessoal administrativo efetivo, poder-se-á proceder a sua

modulação naquela unidade, conforme conveniência da SEDUC.

CLAUSULA SEXTA - AVALIAÇ o

6.1 O presente Termo será ordinariamente reavaliado no mês de novembro, com base

no Estudo da Rcde Estadual realizado pela SEDUC.
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6.2 Extraordinariamente o pÍesente Termo de Colaboração poderá ser reavaliado a

qualquer tempo por conveniência da SEDUC, gerando aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA-DA 0BEDIÊNCIA Às ToTs EDUCACIONAIS

7.1 O ensino será ministrado com estrita observância das normas legais específicas,

estabelecidas pelas legislações Federal e Estadual, cabendo à Secretaria da Educação exercer â sua

regulamentação e {iscalização, podendo aplicar sanções, inclusive interrompendo o Termo de

Colaboração.

CI,ÁUSUI,A OITAVA_ DAS VEDAÇOES

É vedado a U.E. Conveniad4 durante a ügência do presente ajuste:

. Ceder suas instalações a terceiros para funcionamento de ouffos cursos ou quaisqueÍ

outras atividâdes exüa-ajuste, salvo para atendimento de ações que visem a integração da Escola com

a comunidade local ou de cunho forrnativo, voltadas para o crescimento da comunidade escolar;

. Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no Termo de

Colaboração, ainda que em caráter de emerg&rcia;

. Pagar despesas a titulo de tâxas de administração ou similares;

. Pagar despesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência do Termo de

Colaboração, salvo os pagamenms cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do

instrumento pactuado;

. Pagar despesas com taxas banciirias (tarifas de movimentação em contâ corrente,

cobrança de extratos, emissão de cheques, entre outros), multas, juros ou correçào monetária,

inclusive referentes a pagamentos de obrigações e encargos civis, trabalhistas, Íiscais, tributários,

previdenciários ou quaisquer outros, sendo que os encargos que porventura veúam a incidir

indcüdamente quando da execução do objeto devcrão ser creditados pela instituição à conta;

7
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. TrespassaÍ ou ceder a execução do objeto do Termo de Colaboração, exceto para as

contratações necessárias à execução do plano de trabalho e observados os princípios da administração

pública;

. Sacar recursos da conta específica do Termo de Colaboraçào para pagamento em

espécie (dinheiro) de despesas;

. Realizar pagamentos antecipados a fornecedores de bens e serviços;

. Alterar o objeio do Termo de Colaboração de forma a descalracterizâ-lo'

. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou

orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção

pessoal e desde gue preüsta no plano de habalho.

USULA NONA _ PLACA INDICATIVÁ

9.1 A Unidade Escolar conveniada obriga-se a afixar, na fachada principal de seu

prédio, uma placa indicativa de U.E. Conveniada dentro das especificações fornecidas pela

Secretaria de Estado da Educação.

CLÁUSULA DÉCIMA _ Do REPASSE DE RECURSOS

10. I O repasse de recusos, confonne cronogÍama de desembolso, será realizado

semestrahnente e terá como parâmetro básico o número apurado de alunos no censo escolar do ano

anterior;

10.2 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou cxtinçào da parceria, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das rcceitas obtidas das aplicações Íinanceiras

realizadas, serão devolüdos à administração pública no prazo improrrogável dc trinta dias, sob pena

de imediata instauraçào de tomada de contas especial do responsável, providcnciada pela autoridade

compctentc da adnrinistração públrca.
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10.3 Toda a movimentâção do recuÍsos no âmbito da parceria será realizada mediante

transfcrência eletrônica sujeita à identificação do beneficiii.Lrio final e à obrigatoriedade de depósito

em sua conta bancária.

10.4 A liberação dos recursos destinados à entidades privadas Íilantrópicas está

condicionada ao cumprimento do estabelecido no art.48 da Lei Federal n" )3.019/2014.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _DA PRESTAÇ O DE CONTAS

I I .l É dever da instituiçào comprovar que aplicou corretamente o recurso no objeto

do Termo de Colaboração e deÍnonstrar que o realizou com os recursos repassados e em obediência

às normas legais aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

1 1.2 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos

recursos recebidos no prazo de até novcnta dias a partir do término da vigência da parceria ou no

final de cada exercioio, se a duração da parceria cxceder um ano.

ll.3 A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á através da entrega à

Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas ou equivalentes e

formulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do pÍazo regulamentado no Tenno de

Colaboraçào.

I 1.4 A prestaçào de contâs dos recursos recebidos deve ser organizada em ordem

cronológica de acordo com as metas estab€lecidas e acompaúada dos seguintes doçumentos e

ancxos: 1) Oficio de encamiúamento; 2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto; 3)

Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa; 4) Cópia do termo firmado, com

indicação da data de sua publicaçào; 5) Relatório de execução Íisico-financeira; 6) Demonstrativo

da execução da receita e da despesa, evidenciando os recursos recebidos em transferência. a

contrapartida, os rendimentos auferidos na aplicaçào dos recursos no mercado financeiro, quando

for o caso, e os saldos; 7) Relaçào de pagamentos efetuados com os recursos da concedente e da

instituição, bem como dos provenientes da aplicação financeira; 8) Relação de bens permanentes

adquiridos com os recursos da concedente e da instituição, bem como dos provenientes da aplicação

financeira; 9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedente e da
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instinriçào, bem como dos provenientes da aplicação financeira; l0) Relação de serviços tlc terceiros

com os recursos da concedente e da instituição, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l l) Extrato da conta bancária específica, do período do recebimento do recurso, demonstrando a

conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancária; Secretaria de Estado da Educação; l2) Extratos

da conta de aplicação financeira, eüdenciando todos os rendimentos auferidos no periodo e

demonstrando a conta zerada; 13) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, termos de

medição, planilha orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou

serviço de engeúaria; l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

15) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações, quando for o caso; l6)

Relação de localizaçào dos bens adquiridos; l7) Notas fiscais/faturas; l8) Relatório fotográfico dos

bens adquiridos e obras realizadas; 19) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 20)

Termo de compromisso por mêio do qual a instituição fica obrigada a manter os docum€ntos

relacionados ao Termo de Colaboração pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que foi

aprovada a prestação de contas.

I I .5 A prestação de contas deverá ser entregue impressa e, para fins de registro interno

da Secretaria de Estado de Educação, em arqüvo PDF pesquisável.

It.6 Quando o objeto do Termo de Colaboração üsar à realização de obras ou

serviços de engenharia, o Convenente deve apresentâÍ ainda os seguintes documentos: l) Relação e

medição dos serviços executados;2) Termo de entrega./aceitação da obra ou serviços assinados por

um engenheiro; 3) laudo técnico de obras e serviços de engenharia -Anexo MII.

11.7 Constatadas quaisquer inegularidades no Termo de Colaboração, seú feita

diligência pela Concedente e será fixado o pram máximo de 30 (rinta) dias à instituição. a partir da

data do recebimento da notificação, para apresentâção de justificativas e alegações de defesa ou

devolução dos recursos liberados, atualizados.

I l 8 Quando a prestação de contas não for encamiúada no prazo convencionado, a

Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias à instituiçào, a partir da data do rcccbimenttr

da notificação, para que seja apresentada a prestâção de contas, ou o rccolhimento dos recursos,

incluídos rendimentos da aplicação no mercado financeiro, acrescidos de juros e correção monetária,

à conta da Concedcnte.
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I 1.9 Em caso de não apresentação dâ pÍestação de contas final, no prazo estipulado

no Tcrmo de Colaboração, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serão adotadas

proüdências poÍ parte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a instauração de tomada

de contas especial para apuração dos fatos, identificaçào dos responsáveis e quantificação do dano,

sendo que este procedimento será adotado nos casos de omissào no dever de prestar contas, de

ocorrência de desfalque ou desvio de dinleiro, bens ou valores públicos e de prática de qualquer ato

ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário.

ll.l0 A prestação de contas relativa à execuçào do termo de colaboração será

mediante a análise dos documentos preüstos no plano de trabalho, nos termos do art. 63 da Lei

Fedcral n' 13.01912014, além do relatório de execuçào do objeto, elaborado pela organizaçâo da

sociedadc civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e

o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados e rclatório de execuçào financeira

do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua

ünculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados

estabelecidos no plano de trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGT]NDA - Do CUMPRIMENTO DAS NORMAS DA

SECRETARIA

l2.l Cabeú ao estabelecimento de ensino acatar e cumprir todas âs orientações e

diretrizes emanadas da Secretaria, estabelecida pela legislação específica, durante a vigência do

Termo de Colaboração.

12.2 Quanto à indicação do diretor das Unidades Escolares, será íeita pelo

representante da Convenentc, com anuência da SEDUC.

CLAUSULA D CIMA TERCEIRA _ DA§ DISPOSIÇ ES GERAIS

l3.l Os documentos inclusos nos autos passâm a ser partes integrantes deste

instrumento, independentemente das suas transcrições;

13.2 As alterações posteriores dos documentos aoexos supramencionados passarão a

incorporar estes autos após apÍovação pelos órgãos competentes;
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13.3 A Unidade Educacional Conveniada deverá súmeter-se à Diretrizes Anuais da

Secretaria de Estado de Educação e Orientações das Coordenações Regionais de Educação, em todas

as questões relacionadas ao pedagógico, administrativo e relacional, bem como no que se refere ao

número de alunos por sala os parâmetros determinados nos criterios de modulação inclusos nos

autos;

13.4 O plano de trabalho da unidade escolar aprovado pela SEDUC, fará parte

integrantc deste, e será atualizado anualmente nos períodos determinados pela SEDUC como

condição de continuidade ou renovação deste Termo, podendo ser revisto para alteração de valores

ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de habalho original.

CLÁUSULA DF:,CIMA QUARTA - DA C0NCII,IAÇÃo E MF],DIAÇÀo

l4.l As controvérsias evôntualÍnonte surgidas quanto à formalização, execução ou

encerraJnento do ajuste, serào submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da

Câmara de Conciliaçâo, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da

Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei CompleúentaÍ Estadual n' I tl4, de 24 de julho de

2018.

CI,ÀIISIII,A T) CIIIíA QUINTA -DO COMPROMISSO ARBITRAI,

l5.l Os conflitos que possam surgiÍ relativamente ao ajuste, âcaso não puderem ser

equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponiveis,

submetidos à arbitragem, na forma da I*i n'9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complemeniar Estad,ual n' 144, de 24 dejulho de 2018, elegendo-se desdejá para o seu julgamento

a CÂMARA DE coNCILIAÇÃo, tr,teoleçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO

ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando

expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciririo para julgamento desses conflitos.

Sc.rétada de Eslâdo dc Edu.aÉo
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CLÁUSULA DÉC!]\IA SEXTA - DA RESCISÃ0

16.1 É facultado aos partícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tempo, por ato

devidamente justificado, e a alteraçào do Termo de Colaboragão por meio de termo aditivo,

mediante proposta devidamente formalizada e jusificada, a ser apresentada à concedente em, no

minimo 60 (sessenta) dias antes do termino de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

16.2 Oconendo a inadimplência de qualquer das cláusulas, o presente ajuste poderá

ser rescindido por ambas as paÍtes, que adotâÍá as proüdências administraüvas de acordo com a

legislação em vigor.

16.3 Consumada a ocorrôncia, a Secretaria determinará quando terminar o ano letivo,

o imediato retomo a Coordenação Regional de Educação de todo o pessoal que estiver prestando

serviço à Unidade Escolar Conveniada.

USULA A TIMA _ DOS CASOS OMISSOS

l7.l Os casos omissos scrão resolvidos pelos paÍícipes, por meio de requerimenlo

formulado à Secretaria de Estado de Educação, nos autos a que se referem o pÍesente instrumenl.o.

CLAUSLI-{ D IMA OITAVA _ D-{ VIG CIA

l8.l O presente Termo de Colaboração terá vigência de l2 (doze) meses, contados a

partir da assiíatura do mesmo, podendo ser ptorrogado mediante solicitação e interesse comum das

partes, por meio de termo aditivo.

18.2 A pronogaçào de oficio da vigência do termo de colaboraçào deve ser feita pela

adminishação pública quando ela der causa a atraso na liberaçào de resursos financeiros, limitadas

ao exato pcríodo do atraso verificado
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C USULA D NONA -DA PUBLICAÇAO

19.I O presente termo de cooperação técnico pedagógico será publicado em extrato

no Diário Oficial do Estado de Goiás, nos termos do artigo 38 da Lei Federal n" 13.019/2014,

correndo as despesas por conta da SEDUC.

CLÁUST]LA VIGÉSIMA - Do FoRo

20.1 O presente ajuste tem como foro a cidade de Goiânia, Capital do Estado de Goiás,

onde serão dirimidas as pendências oriundâs de suâ aplicação, excluido qualquer ouho.

Por estarem justos e avençados, celebia-se o presente instrumento, do qual sc exlraem

02 (duas) vias de igual leor, cujo termo, depois de lido e achado conforme, vai assiaado pelos

participes e testemuúas presentes.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO, EM GOiâNIA,

1E de dc 2021

Prof'. APARECIDA DE FATIMA OLI SOARES PEREIRÀ
Seoretária de Estado

SIRLENE
R€presentante da U Conveniada

Testemuúas:

2
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